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1. Introdução 
 

A conservação da diversidade biológica representa um dos grandes 
desafios da sociedade moderna, pois a extensão da ameaça aos ecossistemas 
e espécies pode trazer conseqüências em termos de perda de biodiversidade 
que superam os grandes eventos de extinção registrados no passado 
geológico da Terra. Mesmo considerando que anteriormente a diversidade de 
espécies já foi reduzida cerca de 95%, como foi o caso da mega-extinção do 
final do Permiano (Benton & Twitchett, 2003), a atuação do ser humano no 
planeta poderá gerar uma nova onda de extinções em massa (Pimm & Brooks, 
2000). Estimativas realizadas por alguns estudos (Wilson, 1989, Manne et al., 
1999, Pimm et al., 2006) sugerem que a taxa ‘natural’ de extinção é de uma 
espécie a cada ano. Considerando todas as espécies que reconhecidamente 
foram extintas entre 1850 e os dias atuais, chega-se à conclusão que a taxa de 
extinção observada hoje é cerca de 100 a 1.000 vezes maior que os registros 
fósseis de espécies extintas (Singh, 2002, Benton & Twitchett, 2003, Baillie et 
al., 2004).  

 
As causas atuais de ameaças às espécies e ecossistemas podem ser 

agrupadas em destruição de ambientes naturais pelo desmatamento, 
fragmentação de ecossistemas, introdução de espécies exóticas, 
sobreexplotação de espécies e mudanças climáticas (Wilson, 1989). A 
remoção de hábitats naturais para a implantação de pastagens, cultivos, 
cidades e outras atividades antrópicas tem sido considerada a principal e mais 
imediata causa de ameaça às espécies e ecossistemas naturais. Tal situação é 
observada em aproximadamente 86% das aves, 86% dos mamíferos e 88% 
dos anfíbios ameaçados de extinção (Baillie et al., 2004). Somente esses 
grupos possuem um total de 3.623 táxons em vias de extinção (cerca de 68% 
de todos os vertebrados ameaçados globalmente), tendo como causa primária 
de ameaça a extensa destruição de seus ambientes naturais.  

 
O avanço da ocupação humana em todo o planeta ocorre de maneira 

cada vez mais intensa, sendo que se observa uma média anual de perda de 
ambientes nativos na ordem de 1%. Ao longo do período de 1990 a 2003, os 
desmatamentos na Amazônia brasileira foram constantes e crescentes, sendo 
que somente em 2003 observou-se uma perda de 2,4 milhões de hectares 
(Laurance et al., 2004). A situação não é muito diferente na Amazônia de 
outros países vizinhos. Estimativas realizadas entre 1973 e 1996 indicam que 
as florestas tropicais da divisa entre a Colômbia e o Equador foram reduzidas 
em 43% da sua área original (Viña et al., 2004). No Cerrado, outra região de 
intensa e recente ocupação humana e que não tem a atenção mundial como a 
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Amazônia, as taxas de desmatamentos observadas chegaram a 1,5% do 
bioma, que ocupava uma área de aproximadamente 204 milhões de hectares. 
Machado e colaboradores estimaram que a perda anual de áreas nativas no 
Cerrado pode chegar a aproximadamente 1 milhão de hectares, o que coloca 
esse bioma em sério risco de desaparecimento (Machado et al., 2004b).  

 
2. Identificação de áreas prioritárias para a conservação 

 
Uma das estratégias mais amplamente utilizadas para contornar tais 

ameaças é a criação e implantação de áreas protegidas. Desde há muito as 
áreas protegidas têm sido utilizadas para assegurar que a biodiversidade, 
entendida como o conjunto de espécies e todos os seus níveis de organização 
e processos ecológicos associados, seja mantida no longo prazo. De fato, 
alguns estudos (Bruner et al., 2001) indicam que tal estratégia é bastante 
efetiva para a prevenção de extinção local de espécies.  

 
As áreas protegidas têm que ser estrategicamente estabelecidas para 

que os componentes da biodiversidade que são mais sensíveis ou vulneráveis 
às pressões antrópicas sejam protegidos. Considerando que as espécies e 
ecossistemas não se encontram uniformemente distribuídos, mas concentrados 
em determinadas regiões, priorizar as ações de conservação em tais áreas 
passa a ser uma necessidade estratégica. Em geral, países da região tropical 
do planeta possuem uma concentração muito grande de espécies, sendo que 
um pequeno conjunto de nações detém uma expressiva parte da 
biodiversidade (Mittermeier et al., 1997). Quaisquer ações em prol da 
conservação da diversidade biológica nessas regiões poderão beneficiar um 
grande conjunto de espécies endêmicas ou mesmo de espécies ameaçadas de 
extinção.   

 
A priorização de ações de conservação nessas regiões com grande 

diversidade biológica tem sido sugerida por diversas organizações que 
trabalham com plantas (Barthlott et al., 1996), aves (Wege & Long, 1995) e 
ecossistemas (Olson et al., 2001). Em 2003 um amplo estudo voltado para a 
identificação de áreas prioritárias para a conservação com base no conceito da 
complementaridade foi desenvolvido pela Conservação Internacional 
(Rodrigues et al., 2003, Rodrigues et al., 2004). A abordagem utilizada 
considerou não apenas as regiões de maior concentração de espécies 
ameaçadas, mas principalmente os locais onde as espécies ameaçadas não 
estivessem protegidas por unidades de conservação. Assim, a análise procurou 
identificar quais seriam os locais necessários para complementar a proteção 
das formas mais susceptíveis ao desaparecimento. Análises semelhantes 
foram desenvolvidas no Brasil para a região do Cerrado (Machado et al., 
2004a) e Mata Atlântica (Paglia et al., 2004), onde os pesquisadores 
identificaram nesses biomas as áreas insubstituíveis (sensu Pressey, 1999; 
Margules & Pressey, 2000), ou seja, os locais únicos em termos de ocorrência 
de espécies e estado de proteção. 

 
As abordagens de planejamento e priorização de áreas mencionadas 

acima (‘complementaridade’ e ‘áreas insubstituíveis’) foram incorporadas nas 
recomendações da Sétima Conferência das Partes (COP7) da Convenção 



 21 

sobre Diversidade Biológica (CDB). A COP7 elaborou o “Programa de Trabalho 
com Áreas Protegidas” com recomendações explícitas para que as Partes (os 
países signatários da CDB) realizassem uma analise de lacunas e priorização 
de regiões para o desenvolvimento de ações de conservação da 
biodiversidade. 

 
Ao longo de 2006, o Ministério do Meio Ambiente (MMA) e o Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) 
coordenaram a revisão das áreas prioritárias para a conservação da 
biodiversidade nos biomas brasileiros. A abordagem utilizada considerou não 
somente as espécies ameaçadas, mas também espécies endêmicas (espécies 
que possuem a distribuição restrita a uma determinada porção do país), 
diferentes ecossistemas nativos; centros de endemismo (regiões com grande 
concentração de espécies endêmicas) e processos hidrológicos (áreas de 
nascentes, áreas inundáveis e áreas de recarga de aquíferos). Seguindo os 
princípios do planejamento sistemático (Margules & Pressey, 2000), foi feito o 
mapeamento da ocorrência de todos esses objetos de conservação, sendo que 
para cada um deles foi estabelecida uma meta de conservação. A meta de 
conservação representa o cenário de proteção ideal para os objetos 
considerados, pois expressa qual seria a área ou o número de ocorrências de 
espécies que deveriam estar protegidos pelo conjunto de unidades de 
conservação (UCs). Aquilo que não estiver sendo contemplando pelas UCs 
existentes é apontado como uma área insubstituível (classificada em diferentes 
graus de ‘insubstituibilidade’) e, dessa forma, importante para a manutenção 
biodiversidade (Figuras 1, 2 e 3).  

 
Além do mapeamento das áreas importantes para a biodiversidade, o 

estudo conduzido pelo MMA e IBAMA, e que contou com a participação de um 
grande número de pesquisadores e técnicos de universidades, centros de 
pesquisa e organizações não governamentais, foram identificadas as ações 
necessárias para assegurar que tais áreas não sejam descaracterizadas, 
suprimidas ou impactadas pelas ações antrópicas. As recomendações 
apontadas abrangem o ordenamento territorial, recuperação de áreas 
degradadas, inventários biológicos, aumento da proteção ambiental, educação 
ambiental, desenvolvimento do uso sustentável dos recursos naturais e 
estabelecimento de corredores ecológicos.  
 
3. Políticas públicas para a manutenção de áreas prioritárias 
 

As recomendações sugeridas para a manutenção da biodiversidade nas 
áreas importantes para a conservação deveriam ser consideradas em qualquer 
tipo de planejamento desenvolvido pelo Governo ou pelo setor empresarial. 
Pela parte pública, tal obrigação reside no fato de que o Governo deve, 
segundo a Constituição Brasileira, assegurar o acesso dos cidadãos aos 
ambientes naturais equilibrados e conservados. Além disso, vários 
compromissos internacionais firmados pelo Brasil apontam para a necessidade 
de promoção do uso sustentável dos recursos naturais. Dessa forma, a 
manutenção da integridade das áreas prioritárias encontra-se totalmente 
associada com compromissos de cidadania ou compromissos internacionais.  
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Por sua vez, o setor privado, em especial o agronegócio que depende de 
áreas de cultivo, também precisa levar em consideração o amplo diagnóstico 
realizado pela comunidade científica. Existem diversas razões para que a 
manutenção da biodiversidade seja uma preocupação de fazendeiros, 
produtores rurais e das empresas que compram commodities geradas no 
campo, como a soja, milho, cana-de-açúcar, café, algodão e até mesmo o gado 
de corte ou leiteiro. Primeiramente existem obrigações legais determinadas 
pela Constituição Federal (no capítulo referente à função social da terra) e pelo 
Código Florestal Brasileiro. Há também razões práticas e econômicas, pois 
sistemas produtivos imersos em paisagens bem manejadas tendem a ser mais 
produtivos ou com melhor qualidade ambiental do que sistemas distantes de 
áreas nativas (vide De Marco & Coelho, 2004, Chiari et al., 2005, Mancini et al., 
2005 ou Chee, 2004 para uma revisão). Contudo, talvez a principal razão 
considerada atualmente em relação à manutenção ou não da biodiversidade 
associada com sistemas produtivos seja a crescente demanda do mercado por 
produtos que sejam produzidos de maneira ambientalmente sustentáveis, ou 
seja, que não comprometam a qualidade ambiental ou a persistência de 
espécies da fauna e flora nativa. 

 
A definição de áreas prioritárias não é um processo novo e desde 1990, 

quando foram indicadas áreas prioritárias para a conservação na Amazônia 
(Rylands et al., 1991) tal abordagem é adotada no Brasil. Em 1998 um estudo 
coordenado pelo MMA (Mma, 2002) identificou um total de 87 áreas prioritárias 
para a conservação no Cerrado e Pantanal. Em 2000, 385 áreas foram 
identificadas na Amazônia (Mma, 2002). Com a revisão atual, o número de 
áreas prioritárias do Cerrado e Pantanal subiu para 294, sendo 48% delas 
(166) consideradas como de ‘extrema importância biológica’. No caso da 
Amazônia o número de áreas prioritárias reduziu para 315 áreas, sendo 136 
(43%) também consideradas como de ‘extrema importância biológica’. Em 
termos de área abrangida por essas áreas de grande relevância biológica, 
verifica-se que 19,7% do Cerrado e Pantanal foram considerados como 
extremamente importantes e para a Amazônia, tais áreas totalizam 15,4% do 
bioma. Esses números sugerem que é perfeitamente possível compatibilizar os 
requerimentos da conservação com as necessidades do desenvolvimento. De 
fato, se considerarmos o conjunto de todas as áreas já desmatadas no país, 
seria muito plausível e racional concentrar o uso antrópico nessas regiões e 
planejar uma ocupação mais inteligente nas áreas críticas para a conservação. 
Contudo, é importante salientar que tais áreas prioritárias estão localizadas 
exatamente nas regiões de expansão das atividades agrícolas e de pecuária. 
Como as áreas prioritárias foram selecionadas com o uso de programas que 
utilizam algoritmos otimizadores de soluções de maior relação custo/benefício 
(Ball & Possingham, 2000), regiões que ainda possuem vegetação nativa 
relativamente intacta foram consideradas prioritariamente para o cumprimento 
das metas de conservação estabelecidas.  

 
4. A expansão do agronegócio no Brasil 

 
Uma possível abordagem para compatibilizar a conservação com o 

desenvolvimento econômico irá requerer que programas públicos de incentivo 
aliado a campanhas de conscientização do consumidor sejam conduzidos no 
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país. Além da interferência do mercado, mencionado anteriormente como 
‘demandador’ de produtos produzidos de maneira responsável, é necessário 
que os governos, em todos os seus níveis, se mobilizem para promover uma 
adequada e racional utilização do espaço territorial. Caso isso não ocorra e as 
áreas nativas fiquem à mercê das oportunidades de negócios e flutuações dos 
preços das commodities, é bem provável que os últimos remanescentes de 
vegetação nativa do Cerrado e Pantanal sejam impactados pela expansão do 
agronegócio. Por outro lado, a expansão dos plantios de bioenergéticas (cana-
de-açúcar, palmáceas e outras espécies como o pinhão e mamona) pode 
provocar um deslocamento da pecuária em direção à Amazônia, região que 
vem experimentando um aumento na taxa de crescimento do rebanho bovino 
10 vezes maior que a média nacional (6,9% contra 0,67%) (Arima et al., 2005). 
Tal aumento é observado principalmente ao longo do eixo de desmatamento 
nos estados de Mato Grosso, Pará e Rondônia. 

 
As previsões mais recentes sobre a expansão do agronegócio, 

impulsionadas pela alta dos preços internacionais da soja e pela crescente 
demanda de produção de etanol a partir da cana-de-açúcar, sugerem que 
áreas nativas serão desmatadas e transformadas em áreas de plantio. As 
expectativas são de que regiões do sul do Piauí, sul do Maranhão e norte do 
Tocantins voltem a ser pressionadas pelo agronegócio. Nessas regiões poderá 
haver, inclusive, certa competição entre diferentes setores do agronegócio, pois 
as regiões acima são citadas como prioritárias para a expansão da cana, soja, 
algodão e milho1. 

 
Para avaliar como tal expansão poderá impactar as áreas prioritárias 

para a conservação da biodiversidade, elaboramos um mapa de potencial 
cultivo da cana-de-açúcar no Brasil. Utilizamos valores das médias mensais da 
precipitação, temperatura máxima e temperatura mínima. Para a análise 
elaboramos também um mapa da diferença de precipitação em épocas 
chuvosas e secas. Esse mapa foi utilizado para indicar áreas que possuem 
bem delimitado o período seco e chuvoso, uma das condições básicas para o 
cultivo de cana-de-açúcar. 
 

Utilizados os parâmetros climáticos (máximo e mínimo) coletados na 
literatura (Rodrigues, 1995) como fatores limitantes ao cultivo da cana. Para 
precipitação selecionamos áreas com precipitação anual maior que 1200 mm. 
Também selecionamos áreas com diferença de pelo menos 600 mm entre a 
época seca e chuvosa. A temperatura mínima aceita foi de 18ºC e a máxima de 
45º. As variáveis ambientais utilizadas para a análise foram grades de 30 
segundos (c. 0.93 X 0.93 km) do  WorldClim (Hijmans et al., 2004). 

 
O resultado da análise indicou, além das áreas já tradicionalmente 

utilizadas no leste do país (Mata Atlântica) e das áreas de São Paulo, um 
potencial para plantio no Triângulo Mineiro, Goiás, Mato Grosso do Sul 
(entorno do Pantanal), Mato Grosso (cabeceiras do Xingu e Araguaia e oeste 
do estado), Rondônia e também no norte do Tocantins e Maranhão (Figura 4). 
                                                
1 Matérias publicadas no jornal Correio Braziliense de 4 de março de 2007 – seção Economia: 
“Risco para alimentos” e na Gazeta Mercantil de 6 de março de 2007 – Seção Agronegócio: 
“País pode ter nova expansão de fronteira agrícola”.  
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Como dito anteriormente, várias dessas áreas são utilizadas por outros 
cultivos, pela pecuária e também pela biodiversidade.  

 
O cruzamento das áreas potenciais de plantio de cana (Figura 4) com as 

áreas prioritárias de extrema importância biológica indicou que 16% das áreas 
de extrema importância biológica da Amazônia coincidem o mapa de plantio 
potencial da cana. No Cerrado esse número é ainda maior, sendo que 70% das 
áreas de alta importância biológica podem estar no front da expansão do 
cultivo da cana-de-açúcar. No Pantanal, esse número é de 40%. Salienta-se 
que as novas áreas prioritárias para conservação utilizadas nessa análise 
possuem pouquíssimas ou nenhuma forma de proteção básica ou de políticas 
públicas incentivadoras do desenvolvimento sustentável. 

 
Diante desse quadro, somente um envolvimento profundo do proprietário 

rural, empresas do agronegócio, governo e sociedades locais no sentido de 
planejar a ocupação racional das paisagens naturais poderá assegurar a 
manutenção da biodiversidade. O proprietário rural tem um papel muito 
importante na conservação das espécies da fauna e flora nativas em uma 
região. Esse papel, contudo, não terá sentido se o governo também não fizer a 
sua parte protegendo a biodiversidade em reservas públicas bem manejadas e 
implementadas. Um esquema de proteção integrada e participativa poderá criar 
condições para que a biodiversidade, especialmente aquela localizada nas 
áreas prioritárias para a conservação, seja mantida no longo prazo. 
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a) 

 
 

b) 

 
Figura 1. Áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade da Amazônia 
(1a) e ações recomendadas para sua consolidação (1b). Fonte: MMA 
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a) 

 
 

b) 

 
Figura 2. Áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade do Pantanal 
(2a) e ações recomendadas para sua consolidação (2b). Fonte: MMA 
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a) 

 
b) 

 
Figura 3. Áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade do Cerrado 
(3a) e ações recomendadas para sua consolidação (3b). Fonte: MMA 
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Figura 4 – Mapa com novas áreas prioritárias de conservação com importância 
extremamente alta (verde) e a área de potencial uso para produção de cana-
de-açúcar (rosa). 
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